
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.589 - RJ 
(2013/0288394-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REGINALDO EUGÊNIO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
INTERES. : MURILLO ALVES RIBEIRO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

Da leitura do art. 37, § 5º, da Constituição da República e 
do art. 23 da Lei 8.429/1992, infere-se que a prescrição quinquenal 
atinge os ilícitos administrativos e a punição contra os agentes públicos 
que lhe deram causa, deixando fora de sua incidência temporal as ações 
com vistas ao ressarcimento ao Erário, que, nos termos da jurisprudência 
desta Corte, são imprescritíveis.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.589 - RJ 
(2013/0288394-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REGINALDO EUGÊNIO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
INTERES. : MURILLO ALVES RIBEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por REGINALDO EUGÊNIO 
ALVES contra decisão monocrática deste relator que negou seguimento ao recurso 
especial assim ementado (fl. 490, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO 
RESSARCITÓRIA. OFENSA A LEGISLAÇÃO FEDERAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
POSSIBILIDADE DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

 

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 342, 
e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO 
RESSARCITÓRIA. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 
PROVIMENTO AO RECURSO AO ABRIGO DO ART. 557, § 1º-A, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
IMPROVIMENTO.

I - Pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que a pretensão de ressarcimento é imprescindível, em razão do que 
dispõe o art. 37, § 5º, da Constituição da República;

II - Igualmente equivocado o entendimento de ilegitimidade do 
Ministério Público, considerando o disposto no art. 129, III, da 
Constituição Federal;

III - Apelo provido dentro do permissivo do art. 557, § 1º-A do 
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Código de Processo Civil;
IV - Improvimento ao agravo interno."

Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera, em síntese, que 
não incide ao caso a Súmula 284/STF, pois, no presente feito, a controvérsia foi 
devidamente esclarecida em tópicos sobre cada diploma violado; demais disso, aduz 
pela ocorrência da prescrição concernente ao ressarcimento de danos causados ao 
erário.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.589 - RJ 
(2013/0288394-6)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

Da leitura do art. 37, § 5º, da Constituição da República e 
do art. 23 da Lei 8.429/1992, infere-se que a prescrição quinquenal 
atinge os ilícitos administrativos e a punição contra os agentes públicos 
que lhe deram causa, deixando fora de sua incidência temporal as ações 
com vistas ao ressarcimento ao Erário, que, nos termos da jurisprudência 
desta Corte, são imprescritíveis.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não próspera a pretensão recursal do agravante. 

O cerne da controvérsia posta a esta Corte no recurso especial é a 
ocorrência de prescrição para a propositura de ação de improbidade administrativa com 
vistas ao ressarcimento ao erário.

Sobre o tema, o art. 37, § 5º, da Constituição da República e o art. 23 da 
Lei 8.429/1992 assim dispõem:

Constituição da República

"Art. 37. omissis 
 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 

praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento". 

Lei 8.429/1992
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"Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 
previstas nesta lei podem ser propostas:

I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de 
cargo em comissão ou de função de confiança;

II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica 
para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço 
público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego."

Da leitura dos dispositivos legais transcritos, infere-se que a prescrição 
quinquenal atinge os ilícitos administrativos e a punição contra os agentes públicos que 
lhe deram causa, deixando fora de sua incidência temporal as ações com vistas ao 
ressarcimento ao Erário, que, nos termos da jurisprudência desta Corte, são 
imprescritíveis.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO 
PÚBLICO. IMPRESCRITIBILIDADE. DEMAIS SANÇÕES. ART. 23 
DA LIA E ART. 142 DA LEI 8.112/1990. TERMO A QUO DA 
PRESCRIÇÃO. DATA DO CONHECIMENTO DOS FATOS.

1. A ação de ressarcimento dos prejuízos causados ao erário é 
imprescritível, mesmo se cumulada com a ação de improbidade 
administrativa (art. 37, § 5º, da CF).

2. Nos casos de servidor público ocupante de cargo efetivo, a 
contagem da prescrição, para as demais sanções previstas na LIA, se 
dá à luz do art. 23, II, da LIA c/c art. 142 da Lei 8.112/1990, tendo 
como termo a quo a data em que o fato se tornou conhecido.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1268594/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013)

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPUTAÇÃO DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPRAS E 
CONTRATAÇÕES FRAUDULENTAS DESTINADAS A 
BENEFICIAR PESSOAS DETERMINADAS. ALEGAÇÃO DE QUE 
OS AGENTES POLÍTICOS NÃO ESTÃO SUBMETIDOS À LEI 
8.429/92. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RCL 2.790/SC, 
MIN. REL. TEORI ALBINO ZAVASCKI. RESSARCIMENTO DE 
DANO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
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1.   Não se reconhece da violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a lide foi resolvida com a devida fundamentação, não 
sendo obrigatório ao órgão julgador responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório o 
caráter de infringência do julgado.

2.   A Corte Especial, no julgamento da RCL 2.790/SC, de 
relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, já 
orientou caber a submissão dos Agentes Políticos à Lei de 
Improbidade Administrativa, e a jurisprudência desta Corte e do 
STF vem se mantendo majoritária nesse sentido.

3.   A prescrição das sanções pela prática de atos de 
improbidade não impede o ajuizamento de ação objetivando 
ressarcimento de dano, mas deverá cursar segundo o procedimento 
civil comum ordinário, previsto no CPC, porque a Ação Civil 
Pública tem finalidade específica e inampliável, conforme lições 
processuais antigas e reverenciadas; o processo civil, há muito 
tempo, tornou-se capítulo importante da Ciência Jurídica, munido de 
metodologia e autonomia didática próprias.

4.   A jurisprudência desta Corte inclina-se em favor da 
imprescritibilidade da ação de ressarcimento de dano ou prejuízo ao 
Erário, embora o tema esteja submetido, no STF, a apreciação em 
sede de recurso em repercussão geral (RE 669.069/MG), ainda 
pendente de solução.

5.   O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da 
ilustre Subprocuradora-Geral da República MARIA CAETANA 
CINTRA SANTOS, manifestou-se pelo não conhecimento do Recurso.

6.   Recurso Especial a que se nega provimento."
(REsp 1232548/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 17/09/2013, DJe 24/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0288394-6 AREsp 388.589 / RJ

Números Origem:  00003238020098190035  20090350003289  201324556865  3238020098190035

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINALDO EUGÊNIO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MURILLO ALVES RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO EUGÊNIO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MURILLO ALVES RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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